PARECER N° 1022, DE  2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 161, DE 2013

                                            De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o projeto de lei em epígrafe objetiva equiparar as más-formações congênitas fenda palatina e fissura labiopalatina às deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no âmbito do Estado de São Paulo.
                                             Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 33ª a 37ª Sessões Ordinárias, de 26 de março a 3 de abril de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com uma emenda.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sendo exarado parecer favorável à aprovação do projeto, com uma emenda e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto tem o objetivo de ampliar o rol de pessoas portadoras de deficiência física, incluindo os portadores das más-formações congênitas Fenda Palatina e Fissura Labiopalatina, para que possam fazer jus aos mesmos direitos e garantias dos benefícios sociais das pessoas com deficiência física ou mental, previstos nos artigos 277 a 281 da Constituição do Estado de São Paulo.

Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência (órgão 47000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Gestão e Implementação da Política de Inclusão Social da Pessoa com Deficiência (4700), ação 14.422.4700.5963, que trata da condução de políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e de sua família, promovendo o desenvolvimento de programas e projetos setoriais e intersetoriais. Estímulo à formação de parcerias para atuação nas áreas da saúde, educação, trabalho, esporte e lazer, acessibilidade, combate à violência e tecnologia; aumento da participação e interlocução da sociedade civil com a esfera pública; realização e fomento de estudos e elaboração de diagnósticos; produção, análise e difusão de informações necessárias ao segmento.
Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concordamos com o parecer da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, no sentido de que as alterações diminuem o rol de pessoas beneficiadas pela equiparação jurídica que se pretende estabelecer, motivo pelo qual não avalizamos a mudança.

Já em relação à emenda apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, entendemos que a mesma aprimora a redação do projeto, motivo pelo qual somos por sua aprovação.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 161, de 2013, com a emenda apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda proposta pela CDD, e contrário à emenda da CCJR.

a) Roberto Engler – Presidente
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